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1.1  Introdução 

O presente Relatório tem por objetivo dar a conhecer os resultados da autoavaliação 
desenvolvida pelo Instituto Português de Acreditação, I.P. (IPAC) relativa ao ano de 2012. 

1.2  Breve análise conjuntural 

O IPAC foi constituído em 2004 pelo decreto-lei nº 125/2004 de 31 de maio (lei orgânica 
inicial, revogada pelo decreto-lei 81/2012 de 27 de março) e os seus estatutos foram 
aprovados pela Portaria nº 283/2005 de 21 de março. O IPAC sucedeu ao Instituto Português 
da Qualidade, I.P. (IPQ) como organismo nacional de acreditação e que exercia aquelas 
funções desde 1986, tendo-se autonomizado para cumprimento de imperativos normativos. 

O IPAC é um instituto público, com personalidade jurídica, autonomia financeira e 
administrativa e património próprio, sob a tutela do Ministro da Economia e Emprego. O IPAC 
foi estabelecido com uma organização simplificada, sendo dirigido por um Diretor e 
integrando apenas colaboradores técnicos, dado que o IPAC está obrigado a recorrer aos 
serviços de apoio (financeiros, jurídicos, logísticos, recursos humanos e informática) 
prestados pelo IPQ. 

A publicação do Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho de 9 de 
julho de 2008, estabelecendo um enquadramento legal para o funcionamento da acreditação 
em todos os países da União Europeia, alterou-se a conjuntura, pois exige que seja atribuída 
ao organismo nacional de acreditação a competência para efetuar a acreditação como um 
exercício de autoridade pública. O Regulamento exige ainda que sejam separadas as suas 
funções e atribuições de outras autoridades nacionais, não podendo prosseguir fins lucrativos 
nem possuir ações ou outros interesse financeiros ou de gestão em organismos de avaliação da 
conformidade. 

Este Regulamento entrou em vigor a 1 de janeiro de 2010 e contém outras obrigações para 
Portugal e para o IPAC, destacando-se a necessidade de funcionar em regime de monopólio 
nacional, sem competir com os seus homólogos comunitários, bem como sendo obrigado a ser 
membro da infraestrutura europeia de acreditação (European cooperation for Accreditation - 
EA) e submeter-se ao seu sistema de avaliações pelos pares. 

O dito Regulamento obriga ainda a cumprir os normativos aplicáveis (ISO/IEC 17011 e EA) a 
um organismo de acreditação para que seja signatário dos Acordos de Reconhecimento Mútuo 
da EA. 

Neste sentido, foram finalmente revistas em 2012 a sua lei orgânica (decreto-lei n.º 81/2012 
de 27 de março) e estatutos (portaria n.º 377/2012 de 20 de novembro), passando a prever 
como órgão de direção um Conselho Diretivo composto por um Presidente e um Vice-
Presidente. Foram previstas 4 unidades, sendo uma delas de administração geral e as outras 
três de acreditação para cada um dos domínios operacionais do IPAC. Não foram previstos 
nem existem dirigentes intermédios, podendo o Conselho Diretivo designar coordenadores 
para as unidades de acreditação. 

Porém, não ocorreu a nomeação do Conselho Diretivo em 2012, o que atrasou a 
implementação dos estatutos. 

Face a este enquadramento, o IPAC prosseguiu em 2012 a sua missão de fornecer serviços de 
acreditação reconhecidos internacionalmente, tendo em vista manter a competitividade dos 
agentes económicos que beneficiam das acreditações concedidas. 
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1.3  Regulamento (CE) 765/2008 

Indica-se a seguir o estado de cumprimento deste requisito legal. 

Cláusula Requisito/Cláusula Estado de implementação 

Art.º1 1., 2., 3. e 4. – Objeto e âmbito de 
aplicação 

< Não Aplicável > 

Art.º2 1. a 21. – Definições < Não Aplicável > 

Art.º3 Âmbito de aplicação sem exceções < Não Aplicável > 

Art.º4 1. E.M. designa um único organismo 
nacional de acreditação (O.N.A.) 

Cumprido – O DL 81/2012 confirmou esta 
atribuição para os efeitos e nos termos 
do Regulamento 

 2., 3. e 4. Designação de uma 
entidade estrangeira como O.N.A.  

Não aplicável até hoje em Portugal. 

DL 23/2011 atribui responsabilidade 
pela designação eventual ao IPAC 

 5. Exercício de acreditação como 
autoridade pública 

Cumprido - IPAC é autoridade pública e 
DL 81/2012 consagra esse exercício 

 6. Atribuições e funções do IPAC 
claramente diferenciadas de outras 
autoridades 

Cumprido – DL 81/2012 não reparte 
funções do IPAC com outras entidades 

 7. IPAC não pode ter fins lucrativos Cumprido – DL 81/2012 consagra IPAC 
como I.P., sem fins lucrativos conforme 
lei-quadro respetiva 

 8. IPAC não pode efetuar atividades 
de avaliação de conformidade ou 
fornecer consultoria ou possuir 
interesses em organismos de 
avaliação da conformidade 

Cumprido – DL 81/2012 atribuiu funções 
apenas de acreditação ao IPAC, e este 
não detém interesses em terceiros 

 9. E.M. assegura que IPAC possui 
recursos humanos e financeiros 
suficientes 

< Obrigação para o E.M. > 

 10. IPAC é membro do organismo 
reconhecido nos termos do artigo 14. 

Cumprido – IPAC é membro da EA desde 
a sua criação em 2004 

 11. IPAC deve criar e manter 
estruturas para permitir o 
envolvimento efetivo e equilibrado 
das partes interessadas 

Cumprido – IPAC possui comités e grupos 
de trabalho com a participação das 
partes interessadas 

Art.º5 1. IPAC avalia competência técnica e 
emite certificado 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação do 
IPAC 

 2. Se E.M. não recorrer à acreditação 
deve facultar as provas documentais 
necessárias à Comissão 

< Obrigação para o E.M. - Não Aplicável 
ao IPAC > 

 3. IPAC controla organismos 
acreditados 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação do 
IPAC 

 4. IPAC suspende, restringe ou anula 
certificados em caso de violações  

 5. E.M. estabelece procedimento de 
resolução de recursos 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento de Recursos e no Código 
do Procedimento Administrativo 

Art.º6 1. IPAC não compete com organismos 
de avaliação da conformidade 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação e 
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Cláusula Requisito/Cláusula Estado de implementação 

 2. IPAC não compete com outros 
O.N.A. 

procedimentos internos do IPAC 

 3. IPAC não pode atuar noutros E.M. 
salvo em condições específicas 

 

Art.º7 1. Organismo de avaliação da 
conformidade solicita acreditação ao 
O.N.A. do E.M. em que se localiza. 

< Obrigação para o organismo de 
avaliação da conformidade - Não 
Aplicável ao IPAC > 

 2. IPAC informa outro O.N.A. da sua 
atuação nesse E.M. e coopera. 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação do 
IPAC e procedimentos internos do IPAC 

 3. IPAC pode solicitar a outro O.N.A. 
que efetue a avaliação 

Art.º8 1. IPAC independente dos organismos 
de avaliação da conformidade e de 
pressões comerciais, sem conflitos de 
interesse 

Cumprido – Estabelecido no DL 81/2012, 
Regulamento Geral de Acreditação e 
procedimentos internos do IPAC 
conforme ISO/IEC 17011 

 2. IPAC organizado para salvaguardar 
imparcialidade e objetividade das 
decisões 

 3. IPAC garante competência técnica 
das decisões e que os decisores não 
tenham participado na avaliação 

 

 4. IPAC aplica disposições para 
garantir a confidencialidade da 
informação obtida 

 

 5. IPAC identifica atividades de 
avaliação da conformidade que é 
competente para avaliar 

 

 6. IPAC estabelece procedimentos 
adequados para garantir gestão 
eficiente e controlos apropriados 

 

 7. IPAC dispõe de recursos humanos 
com competência técnica em número 
suficiente 

Em fase de cumprimento - IPAC está a 
preencher o Mapa de Postos de 
Trabalho, embora esteja condicionado 
quanto à admissão de pessoas externas 

 8. IPAC documenta deveres, 
responsabilidades e autoridade do 
pessoal 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação e 
procedimentos internos do IPAC 

 9. IPAC estabelece procedimentos 
para monitorar competência e 
desempenho do pessoal 

Cumprido – Estabelecido no SIADAP e 
procedimentos internos do IPAC 

 10. IPAC assegura que avaliação da 
conformidade é feita de forma 
adequada 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação e 
procedimentos internos do IPAC 

 11. IPAC publica contas anuais 
sujeitas a auditoria de acordo com 
princípios contabilísticos aceites 

Cumprido – IPAC publica dados da 
Contas de Gerência anuais estando a sua 
contabilidade de acordo com o POCP, 
sendo sujeito a verificações pelas 
entidades competentes 

Art.º9 1. E.M. reage se IPAC não cumprir 
requisitos 

Cumprido – o IPAC está sujeito a tutela e 
supervisão governamentais, sendo 
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Cláusula Requisito/Cláusula Estado de implementação 

 2. E.M. supervisiona IPAC a intervalos 
regulares, para garantir que cumprem 
art.º8 

informada dos resultados das avaliações 
pelos pares 

 3. E.M. têm em conta os resultados 
das avaliações pelos pares na 
supervisão  

 4. IPAC estabelece procedimentos 
para tratar reclamações contra 
organismos acreditados 

Cumprido – Estabelecido no 
Regulamento Geral de Acreditação e 
procedimentos internos do IPAC 

Art.º10 1. IPAC submete-se às avaliações 
entre pares 

Cumprido – IPAC submeteu-se com 
sucesso às avaliações pelos pares em 
2006 e 2008. Resultado preliminar da 
avaliação de 2012 positivo 

 2. Partes interessadas participam na 
supervisão do sistema de avaliação 
pelos pares, mas não na avaliação em 
si 

< Não Aplicável ao E.M. / IPAC > 

 3. E.M. assegura que IPAC se submete 
às avaliações pelos pares 

Cumprido – o IPAC está sujeito a tutela 
estatal 

 4., 5., 6. e 7. Requisitos para o 
sistema de avaliação pelos pares 

< Não Aplicável ao E.M. / IPAC > 

Art.º11 1. Se IPAC se submeter com êxito à 
avaliação pelos pares, cumpre 
ISO/IEC 17011 e presume-se que 
cumpre requisitos do Artigo 8º. 

Cumprido – Submeteu-se com êxito à 
avaliação pelos pares em 2006 e 2008. 
Previsto o cumprimento da ISO/IEC 
17011 no Regulamento Geral de 
Acreditação e procedimentos internos. 

 2. Autoridades nacionais reconhecem 
equivalência dos certificados de 
acreditação dos signatários do EA MLA 

< Obrigação para as autoridades 
nacionais >. Pela sua parte, IPAC 
reconhece a equivalência nos termos 
dos MLAs em vigor 

Art.º12 1. IPAC informa homólogos dos 
serviços que presta 

Cumprido – IPAC disponibiliza 
informação na sua página eletrónica 
(website) e na da EA 

 2. Cada E.M. informa Comissão e EA 
da identidade do O.N.A. (IPAC) e 
atividades que acredita em apoio de 
legislação comunitária de 
harmonização 

Cumprido – IPAC notificado em 2010 

 3. IPAC informa publicamente 
resultados das avaliações pelos pares 
e atividades de acreditação 

Cumprido – Atividades de acreditação 
indicadas no Regulamento Geral de 
Acreditação e website do IPAC. Os 
resultados das avaliações pelos pares 
são divulgados por Circulares e no 
website 

Art.º13 1., 2. e 3. Requisitos para a EA < Não Aplicável ao E.M. / IPAC > 

Art.º14 1., 2., 3., 4., 5., e 6. Requisitos para 
a EA 

< Não Aplicável ao E.M. / IPAC > 

Restantes 
Artigos 

Fiscalização, Marcação CE e 
Financiamento comunitário  

< Não Aplicável ao IPAC > 
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1.4  Ações estratégicas prosseguidas pelo organismo com vista ao 
cumprimento da sua missão 

Os objetivos estratégicos do IPAC para 2012 inscritos no QUAR estão descritos no Quadro 1. 

 Quadro 1 - Objetivos Estratégicos para 2012 

OE1 Garantir o cumprimento por parte do IPAC do Regulamento (CE) nº 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 9 julho de 2008 

OE2 Melhorar a eficiência e qualidade dos serviços de acreditação prestados, de forma a 
contribuir para o aumento da competitividade da economia e a melhoria da qualidade 
de vida 

OE3 Promover a imagem do IPAC, da acreditação e dos organismos acreditados pelo IPAC a 
nível nacional e internacional 

Sobre o cumprimento destes objetivos estratégicos há a referir que: 
1. O IPAC manteve-se como membro da EA e signatário de todos os acordos de 

reconhecimento mútuo existentes – foi garantido o cumprimento do Regulamento (CE) nº 
765/2008, tal como resulta da secção 1.3 . 

2. O IPAC implementou disposições com vista à melhoria do seu funcionamento, tendo 
contribuído com a prestação de serviços de acreditação que visam o aumento da 
competitividade da economia nacional: 
- certificação acreditada de produtos com marcas reconhecidas internacionalmente ou 

respeitando a regulamentação comunitária, facilitando a sua exportação; 
- certificação acreditada de sistemas de gestão com reconhecimento mundial, auxiliando à 

realização de negócios; 
- suporte da credibilidade da marcação CE aposta pelos agentes económicos nacionais por 

intermédio da acreditação dos organismos notificados que intervém no processo; 
- ensaios acreditados da conformidade de produtos com vista à sua exportação; 
- criação de uma rede tecnológica nacional de entidades acreditadas, com competência 

reconhecida internacionalmente, que facilita a captação de investimento de alto valor 
tecnológico e promove a inovação. 

O IPAC implementou também esquemas de acreditação que promovem a qualidade de 
vida, a proteção ambiental e a defesa dos consumidores, designadamente: 
- acreditação dos laboratórios que analisam as águas para consumo humano, o ruído 

ambiental e incomodidade acústica, a poluição do ar ambiente, os efluentes e resíduos 
industriais e urbanos, as análises clínicas, a calibração de equipamentos para a 
indústria e serviços, etc.; 

- a acreditação dos organismos que efetuam a inspeção de veículos, instalações elétricas e 
de gás, elevadores, equipamentos desportivos e recintos de diversão, etc. 

- a acreditação de organismos que certificam, por exemplo, sistemas de gestão da 
inovação, produtos da construção civil, respostas sociais, transportes, franchising, 
manutenção de extintores, soldadores, técnicos de ensaios não-destrutivos, etc. 

3. O IPAC interatuou a nível nacional com reguladores e decisores no sentido de promover a 
confiança nas entidades acreditadas e no recurso à acreditação, tendo contribuído para a 
elaboração de diplomas que usam a acreditação. 
A nível internacional, o IPAC posicionou-se nas esferas de topo das estruturas associativas 
de organismos de acreditação e consolidou a sua intervenção em vários fóruns. 

1.5  Publicidade institucional 

O IPAC não realizou em 2012 qualquer ação de publicidade institucional, conforme a 
Resolução do Conselho de Ministros 47/2010 de 8 de junho, publicada no DR 1ª Série, n.º 122 
de 25 de junho. 
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2.1  Análise dos resultados alcançados e dos desvios, positivos e 
negativos, verificados de acordo com o QUAR do serviço 
(concretização alcançada em 31 de dezembro) 

No QUAR do IPAC para 2012 foram definidos 5 objetivos operacionais, de que resultou um 
total de onze indicadores (ver Anexo 5.1 ). 

Faz-se a seguir uma análise dos resultados alcançados por cada indicador: 

Objetivo Indicador Meta Tolerância Resultado Apreciação 

Manter o 
estatuto de 
signatário dos 
Acordos de 
Reconhecimento 
Mútuo da 
infraestrutura 
europeia de 
acreditação (EA) 

1 – Número de 
Acordos de 
Reconhecimento 
Mútuo da EA 
subscritos 

6 0 6 Objetivo cumprido e superado, uma vez 
que se participa em todos os acordos 
existentes, não sendo possível outra 
superação. 

Os 6 Acordos em causa são para 
ensaios, calibrações, inspeção, 
certificação de sistemas de gestão, 
certificação de produtos e certificação 
de pessoas.  

Sem dúvida o indicador mais 
importante para o IPAC, requerido 
legalmente pelo Regulamento (CE) 
765/2008. 

Assegurar a 
participação 
ativa nas 
infraestruturas 
europeias e 
internacionais de 
acreditação 

2 – Taxa de 
resposta a 
votações ou 
comentários de 
documentos EA, 
ILAC e IAF 

75% 5% 85,0% Objetivo superado. 

Uma monitorização mais atenta deste 
indicador conjugada com uma maior 
consciencialização dos colaboradores 
permitiu a superação do objetivo. 

3 - Manter a 
presidência do 
comité de 
certificação da 
EA 

100% 0% 100% Objetivo cumprido e superado, uma vez 
que se manteve totalmente a 
presidência. 

 

Melhorar a 
eficiência das 
atividades 
desenvolvidas 

4 – Taxa de 
cumprimento do 
planeamento 
anual de 
avaliações 

98% 1% 99,1% Objetivo superado. 

O rigoroso planeamento das atividades 
de avaliação e sua monitorização 
permitiu ultrapassar a meta 
estabelecida. 

5 - Taxa de 
avaliações com 
fecho inferior a 6 
meses 

55%  2% 60% Objetivo superado. 

O rigoroso planeamento das atividades 
e sua monitorização permitiu 
ultrapassar a meta estabelecida. 

6 - Taxa de 
avaliações com 
fecho inferior a 
10 meses 

80% 5% 86% Objetivo superado. 

O rigoroso planeamento das atividades 
e sua monitorização permitiu 
ultrapassar a meta estabelecida. 

7 – Emissão de 
Anexos Técnicos 
no prazo de 10 
dias após a 
decisão 

95% 2% 94% Objetivo cumprido dentro da 
tolerância. 

Apesar de alguma rotatividade e saída 
de pessoal, foi possível melhorar o 
valor face ao ano anterior (93%). 
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Objetivo Indicador Meta Tolerância Resultado Apreciação 

Melhorar a 
qualidade e 
satisfação com o 
serviço prestado 

8 - Índice de 
satisfação com 
serviços 
prestados (escala 
0 a 20) 

15,1 0,3 15,1 Objetivo cumprido. 

Assegurar a 
capacitação, 
qualificação e 
satisfação dos 
colaboradores 

9 - Taxa de 
execução do 
plano anual de 
formação 

80% 5% 90% Objetivo superado. 

 

2.2  Apreciação, por parte dos util izadores, da quantidade e 
qualidade dos serviços prestados, com especial relevo quando se 
trate de unidades prestadoras de serviços a utilizadores externos. 

O IPAC efetua anualmente inquéritos de satisfação aos seus clientes, como meio de 
monitorizar o seu desempenho e estimular a melhoria contínua. Foi adotado um sistema de 
pontuação entre 1 (mais negativo) e 4 valores (mais positivo) para medir a satisfação com o 
desempenho do IPAC, depois expandido para o intervalo de 0 a 20 valores para facilitar a 
compreensão. 

Encontram-se no gráfico a seguir os resultados dos inquéritos de satisfação dos clientes 
quanto ao serviço prestado em 2011 e 2012, tendo-se obtido um total de 185 respostas em 
2012 (para cerca de 800 clientes). 

 
O parâmetro com avaliação mais favorável em ambos os anos foi o acompanhamento do 
processo, enquanto o parâmetro mais penalizado foi o preço, apesar de este não sofrer 
alterações há 10 anos, mas certamente em reflexo do agudizar da crise económica. De um 
modo geral, comparando 2011 com 2012, e tirando o fator preço, os resultados são similares 
com uma tendência de melhoria na maior parte dos casos. 

Realça-se que esta apreciação se registou num contexto económico e social adverso, a que se 
somou ausências de colaboradores por licenças de maternidade, bem como a saída de um 
técnico. 

Embora tenha havido um ligeiro decréscimo no índice de satisfação global (15,7 para 15,1) em 
2012, o valor de 15,1 não pode deixar de ser referido como um bom desempenho, mais a mais 
no contexto de contração económica e de recursos em causa. 

2.3  Avaliação do sistema de controlo interno (SCI) 

O IPAC está obrigado pelo Regulamento (CE) 765/2008 a implementar um sistema de gestão 
operacional que responda aos requisitos da ISO/IEC 17011 – desta forma o seu funcionamento 
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está suportado num Manual da Qualidade e em procedimentos e documentos conexos, num 
total de perto de 150 documentos. 

Questões Aplicado Fundamentação 

 S N NA  

1 – Ambiente de controlo 

1.1 Estão claramente definidas as especificações 
técnicas do sistema de controlo interno? X   ISO/IEC 17011 e Regulamento 

(CE) 765/2008 

1.2 É efetuada internamente uma verificação 
efetiva sobre a legalidade, regularidade e boa 
gestão? 

X   

Existe um sistema de auditoria 
interna e revisão pela gestão 
que verifica os aspetos 
requeridos pelas especificações 
técnicas indicadas acima 

1.3 Os elementos da equipa de controlo e 
auditoria possuem a habilitação necessária para o 
exercício da função? 

X   
Estão definidos os requisitos de 
competência para estes 
elementos 

1.4 Estão claramente definidos valores éticos e 
de integridade que regem o serviço (ex. códigos 
de ética e de conduta, carta do utente, princípios 
de bom governo)? 

X   
Existe um Manual da Qualidade 
com os Valores. Existe um 
código de ética e conduta 

1.5 Existe uma política de formação do pessoal 
que garanta a adequação do mesmo às funções e 
complexidade das tarefas? 

X   Existe uma política e um 
planeamento anual 

1.6 Estão claramente definidos e estabelecidos 
contactos regulares entre a direção e os 
dirigentes das unidades orgânicas? 

  X Não existem dirigentes 
intermédios 

1.7 O serviço foi objeto de ações de auditoria e 
controlo externo? X   

Foi feita uma avaliação pelos 
pares da EA. 
 

2 – Estrutura organizacional 

2.1 A estrutura organizacional estabelecida 
obedece às regras definidas legalmente? X X  

A lei orgânica e estatutos foram 
revistos em 2012, mas o 
Conselho Diretivo só foi 
nomeado em 2013.  

2.2 Qual a percentagem de colaboradores do 
serviço avaliados de acordo com o SIADAP 2 e 3? X   

Não existe SIADAP2 por não 
existirem dirigentes 
intermédios. 

Foi aplicado o SIADAP 3 aos 
colaboradores 

2.3 Qual a percentagem de colaboradores do 
serviço que frequentaram pelo menos uma ação 
de formação? 

X   76% em 2012 

3 – Atividades e procedimentos de controlo administrativo implementados no serviço 

3.1 Existem manuais de procedimentos internos? X   
Existe um sistema de gestão 
com cerca de 150 
procedimentos e documentos  

3.2 A competência para autorização da despesa 
está claramente definida e formalizada? X   Apenas um dirigente, pelo que 

só ele pode autorizar despesas 

3.3 É elaborado anualmente um plano de 
compras? X   

É feito um planeamento 
operacional com o Plano de 
Atividades 
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3.4 Está implementado um sistema de rotação de 
funções entre trabalhadores? X X  

Sim, no que não afete a 
especialização técnico-científica 
das funções 

3.5 As responsabilidades funcionais pelas 
diferentes tarefas, conferências e controlos estão 
claramente definidas e formalizadas? 

X   
Existe um sistema de gestão 
com cerca de 150 
procedimentos e documentos  

3.6 Há descrição dos fluxos dos processos, 
centros de responsabilidade por cada etapa e dos 
padrões de qualidade mínimos? 

X   
Existe um sistema de gestão 
com cerca de 150 
procedimentos e documentos 

3.7 Os circuitos dos documentos estão 
claramente definidos de forma a evitar 
redundâncias? 

X   
Existe um sistema de gestão 
com cerca de 150 
procedimentos e documentos 

3.8 Existe um plano de gestão de riscos de 
corrupção e infrações conexas? X   Está disponível no website 

3.9 O plano de gestão de riscos de corrupção e 
infrações conexas é executado e monitorizado? X   Na revisão pela gestão 

4 – Fiabilidade dos sistemas de informação 

4.1 Existem aplicações informáticas de suporte 
ao processamento de dados, nomeadamente, nas 
áreas de contabilidade, gestão documental e 
tesouraria? 

X   

Software EPR Quidgest. 

Aplicações MS Office para 
gestão documental e 
operacional. 

4.2 As diferentes aplicações estão integradas 
permitindo o cruzamento de informação? X X  

Sim para as financeiras e 
operacionais, mas estas não 
estão integradas entre si 

4.3 Encontra-se instituído um mecanismo que 
garanta a fiabilidade, oportunidade e utilidade 
dos outputs dos sistemas? 

X   São feitas verificações e testes 
de correlação 

4.4 A informação extraída dos sistemas de 
informação é utilizada nos processos de decisão? X   Sim  

4.5 Estão instituídos requisitos de segurança para 
o acesso de terceiros a informação ou ativos do 
serviço? 

X   Acesso por password e 
autenticação 

4.6 A informação dos computadores de rede está 
devidamente salvaguardada (existência de 
backups)?  

X   Back-ups regulares 

4.7 A segurança na troca de informações e 
software está garantida?  X   Firewall, antivírus, software 

licenciado, etc. 
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2.4  Análise das causas de incumprimento de ações ou projetos não 
executados ou com resultados insuficientes, no Plano de 
Atividades 

Apresenta-se a seguir o Plano de Atividades de 2012 e a análise da sua implementação 

Quadro 2 – Atividades para 2012 

Nº Atividades/Ações Indicador/ 
Métrica 

Meta 
2012 

Valor 
2012 

Apreciação 

 OE1 - Garantir o cumprimento por parte do IPAC do Regulamento (CE) nº 765/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 9 julho de 2008 

1.1 Cumprir as disposições para 
ser signatário do acordo EA 
MLA  

Ter sucesso na 
avaliação pelos 
pares e manter 
acordos 
subscritos 

6 

(100%) 

6 

(100%) 

Objetivo fulcral – 
cumprido e 
superado. 

 OE2 - Melhorar a eficiência e qualidade dos serviços de acreditação prestados, de 
forma a contribuir para o aumento da competitividade da economia e a melhoria da 
qualidade de vida. 

2.1 Atualizar e melhorar o 
sistema de gestão 

Atualizar a 
documentação 
de referência 
(DRCs) 

75% 87,5% Superado, tendo 
sido revistos todos 
com exceção do 
Regulamento de 
Preços 

2.2 Identificar e satisfazer as 
necessidades de formação 
dos colaboradores internos 

% Cumprimento 
do Plano de 
Formação 

80% 90% Superado 

2.3 Satisfazer as necessidades de 
harmonização e formação de 
avaliadores 

% Cumprimento 
das ações 
planeadas  

100% 100% Realizadas todas as 
ações planeadas 

2.4 Melhorar o sistema de gestão 
de informação do IPAC 

% 
Implementação 
do Relatório 
Eletrónico 

85% 100% Ferramenta 
disponibilizada na 
íntegra 

2.5 Melhorar o cumprimento do 
Plano Anual de Avaliações 

% Cumprimento 
do Plano 

98% 99% Superado 

2.6 Melhorar o tempo de fecho 
de processos  

% processos 
fechados em 6 
meses 

55% 60% Superado 

2.7 Melhorar o tempo de fecho 
de processos  

% processos 
fechados em 10 
meses 

81% 86% Superado 

2.8 Melhorar o tempo de 
emissão e envio de 
Certificados e Anexos 
Técnicos após a decisão 

% Anexos 
Técnicos 
Eletrónicos 
disponibilizados 
no prazo de 10 
dias úteis após 
a decisão 

95% 94% A saída de um 
colaborador 
dificultou a gestão 
do objetivo. 

Cumprido dentro 
da tolerância. 

2.9 Modernizar e agilizar os 
mecanismos de 
processamento de 
informação 

% Disponibilizar 
o mecanismo de 
processamento 
eletrónico da 
gestão de 
processos 

100% 33% Dificuldades de 
articulação com a 
empresa externa 
que desenvolve o 
serviço 
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Quadro 2 – Atividades para 2012 

Nº Atividades/Ações Indicador/ 
Métrica 

Meta 
2012 

Valor 
2012 

Apreciação 

2.10 Promover a satisfação dos 
clientes com os serviços 
prestados pelo IPAC 

Manter nível de 
satisfação de 
clientes 

15,1 15,1 Cumprido, apesar 
do contexto 
económico 
desfavorável e 
redução de 
recursos 

 OE3 - Promover a imagem do IPAC, da acreditação e dos organismos acreditados pelo 
IPAC a nível nacional e internacional 

3.1 Ocupar posições estratégicas 
na gestão da EA 

Manter 
presidência do 
Comité de 
Certificação 

100% 100% Cumprido e 
superado, estando 
em curso a 
reeleição para novo 
mandato 

3.2 Influenciar as estruturas e 
atividades internacionais de 
acreditação 

% Documentos 
EA, ILAC e IAF 
comentados e 
votados 

75% 85% Superado 

3.3 Promover acreditação junto 
de autoridades nacionais 

Realizar ação 
de divulgação 
junto dos 
principais 
reguladores 

100% 0% Ação não realizada 
por dificuldades de 
recursos humanos e 
constrangimentos 
orçamentais. 

3.4 Divulgar a nível nacional as 
vantagens da acreditação e 
dos organismos acreditados 

Realização do 
Dia da 
Acreditação 

100% 0% Ação não realizada 
por dificuldades de 
recursos humanos e 
constrangimentos 
orçamentais. 

2.5  Atividades desenvolvidas, previstas e não previstas no Plano de 
Atividades, com indicação dos resultados alcançados 

 

O IPAC presta serviços de 
acreditação – a evolução do 
número de entidades 
acreditadas desde a sua criação 
encontra-se na figura ao lado, 
podendo observar-se o seu 
crescimento contínuo. 

Comparativamente com 2011 
houve um aumento de 4%, o que 
realça a importância da 
acreditação no atual cenário de 
crise económica. 

Foram rececionadas 37 novas 
candidaturas e concedidas 48 
novas acreditações (excluindo 
extensões de acreditações 
existentes). 
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Este incremento de entidades acreditadas e de novos pedidos de acreditação conduziu a novo 
aumento do volume operacional de avaliações (auditorias), tendo-se realizado 939 avaliações 
em 2012, o que significa um acréscimo de 5% face a 2011. 

Ver secção anterior ou Relatório de Atividades de 2012 para mais detalhes sobre todas as 
atividades desenvolvidas e resultados alcançados. 

2.6  Desenvolvimento de medidas para um reforço positivo do 
desempenho 

A implementação de um sistema de gestão ajuda a disciplinar o funcionamento do IPAC, 
estabelecendo-se rotinas que trazem estabilidade de desempenho. Por outro lado, estimula-
se a criatividade para promover a melhoria contínua, questionando-se regularmente a 
necessidade de manter ou alterar as rotinas instituídas e o porquê das mesmas. 

O estabelecimento de objetivos individuais e partilhados no SIADAP ajuda a promover a 
melhoria, bem como o espírito de equipa. O facto de ser uma equipa de trabalho 
relativamente jovem e com a consciência da importância da sua missão contribui para manter 
a motivação da mesma. O Diretor manteve normalmente contacto diário com todos os 
colaboradores, com despachos semanais ou bissemanais, de modo a estar consciente das 
dificuldades que possam prejudicar o desempenho da equipa de trabalho. 

Está em curso a implementação de uma nova ferramenta informática para gestão dos 
processos de acreditação que se prevê ir reduzir e até eliminar algumas das tarefas 
administrativas executadas pelos colaboradores e, simultaneamente, melhorar a comunicação 
com os clientes e avaliadores. 

2.7  Comparação com o desempenho de serviços idênticos, no plano 
nacional e internacional, que possam constituir padrão de 
comparação 

De acordo com o Regulamento (CE) 765/2008, cada Estado-Membro pode designar um e um só 
organismo nacional de acreditação, tendo o Governo designado o IPAC, conforme 
estabelecido no decreto-lei 23/2011 de 11 de fevereiro e confirmado na sua atual lei 
orgânica. Desta forma, não existe em Portugal outro organismo com as mesmas funções e com 
o qual se possam estabelecer comparações válidas. 

Comparando o desempenho do IPAC com o dos seus homólogos estrangeiros, e não existindo 
muitos dados de benchmarking comparáveis, optou-se por considerar o fundamental – a 
adesão com sucesso aos Acordos de Reconhecimento Mútuo – tal envolve demonstrar o 
cumprimento de normas e disposições internacionais, para além do dito Regulamento 
comunitário, através de concluir com sucesso avaliações iniciais e periódicas pelos pares. 

Neste indicador, Portugal tem um desempenho equivalente ao dos melhores homólogos, 
integrando o lote que conseguiu a adesão plena a todos os Acordos de reconhecimento mútuo 
existentes: ensaios, calibração, certificação de sistemas de gestão, certificação de produtos, 
certificação de pessoas e inspeção. 

Signatários de Acordos de reconhecimento mútuo EA ILAC IAF 

Espanha (ENAC), França (COFRAC), Reino Unido (UKAS), 
Holanda (RvA), Itália (ACCREDIA), Alemanha (DAkkS) 6 3 3 

Portugal (IPAC) 6 3 3 

Pode por este indicador considerar-se o desempenho do IPAC similar ao dos melhores a nível 
comunitário e mundial. 

2.8  Audição de dirigentes intermédios e demais trabalhadores na 
autoavaliação dos serviços 

O IPAC não dispõe de dirigentes intermédios. 

A audição dos trabalhadores é feita no decorrer do SIADAP. 
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2.9  Análise da afetação real e prevista dos recursos humanos, 
materiais e financeiros 

2.9.1  Recursos Financeiros 

O IPAC apenas dispõe de Receitas Próprias, não recebendo verbas do Orçamento Geral do 
Estado e não tem inscritas rubricas no PIDDAC. 

O IPAC adotou o Plano Oficial de Contabilidade Pública (decreto-lei nº 232/97, de 3 de 
setembro) para as suas contas, apresentando-se de seguida os relatórios em conformidade 
com o mesmo - todos os valores apresentados nas tabelas e figuras estão em euros (€). 

A orçamentação de 2012 foi beneficiada com a integração do Saldo de Gerência anterior 
(1.142.307,46 €), tendo sido cativados 629.618 € na despesa. 

 

Organismo: IPAC Orçamento Inicial Orçamento corrigido Executado Execução 

Despesa 4.340.915 € 4.853.685 € 4.852.719 € 111,8 % 

Receita 4.450.000 € 5.592.387 € 6.105.199 € 137,2 % 

Saldo   1.252.480 €  

O saldo positivo ficou a dever-se a vários fatores, entre os quais o não preenchimento do 
Mapa de Postos de Trabalho e a autorização tardia para alterações orçamentais e inerente 
deferimento de pagamentos. 

2.9.2  Recursos Humanos 

Quando o IPAC foi criado em 2004, ficou estabelecida na sua lei orgânica a disposição de 
transitarem para o seu quadro de pessoal os colaboradores à altura afetos ao serviço de 
acreditação do IPQ, em regime de contrato individual de trabalho (com exceção dos 
funcionários públicos que pretendessem manter o vínculo). 

Tendo em conta a decisão de externalização prevista em 2006, optou-se na altura por manter 
o regime de aquisições de serviço existentes para garantir a operacionalidade do IPAC, face às 
sucessivas saídas de funcionários públicos desde a data de criação do IPAC em 2004, tendo o 
último funcionário público saído a 31 de dezembro de 2008. 

Face à publicação da Lei 59/2008 de 11 de setembro e à não concretização da externalização, 
a necessidade de regularizar as situações existentes e reforçar os efetivos tornou-se 
primordial, tendo sido proposto e aprovado um Mapa de Postos de Trabalho. Realizaram-se de 
seguida os correspondentes procedimentos concursais e celebraram-se os Contratos de 
Trabalho em Funções Públicas, nos termos legais. 

Foram assim desencadeados os seguintes procedimentos concursais: 
• Aviso 13359/2009 para 3 assistentes técnicos, concluído com preenchimento em 2009 
• Aviso 13360/2009 para 13 técnicos superiores, concluído com preenchimento em 2009 
• Aviso 18119/2009 para 6 técnicos superiores, concluído com preenchimento parcial em 

2010 para 4 postos de trabalho, tendo ficado 2 postos por preencher 
• Aviso 25297/2010 para 2 técnicos superiores, concluído com preenchimento em 2011 
• Aviso 12493/2011 para 1 técnico superior, concluído em 2012 sem preenchimento por 

falta de interesse dos candidatos 

Foram pois abrangidos neste processo 22 postos de trabalho, verificando-se que à data de 31 
de dezembro de 2012 estavam celebrados contratos de trabalho em funções públicas (CTFP) 
por tempo indeterminado com 17 técnicos superiores e 3 assistentes técnicos. Um dos 
técnicos superiores recrutados anteriormente rescindiu o CTFP em 2012, somando-se assim a 
outra rescisão já ocorrida em 2011. 

O Diretor (dirigente superior de 1º grau), nomeado em 2005 em regime de comissão de 
serviços, manteve-se em gestão corrente a aguardar a nomeação do Conselho Diretivo. 

Relativamente ao preenchimento do Mapa de Postos de Trabalho para 2012, verificou-se que 
ficaram por preencher 4 postos, correspondentes a 2 coordenadores operacionais e 2 técnicos 
superiores – as vagas de técnicos superiores derivaram de ter havido um procedimento 
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concursal terminado em 2012 sem preenchimento e à rescisão de um técnico superior em 
2012, conforme já indicado atrás. 

Relativamente aos coordenadores operacionais, aguardou-se a publicação dos estatutos para 
confirmar a sua existência (ou não) como dirigente intermédio, o que retardou a abertura de 
procedimentos concursais – tendo-se confirmado pelos estatutos publicados em novembro de 
2012 que não eram dirigentes intermédios, optou-se por aguardar a posse do Conselho 
Diretivo para tomar decisões quanto ao futuro dos postos de trabalho. 

Este enquadramento resultou numa pontuação de meios disponíveis inferior ao planeado na 
elaboração do QUAR para 2012 (ver Anexo 5.1 ), o que contribuiu para não se ter realizado 
(total ou parcialmente) todas as atividades previstas no Plano de Atividades. 

A afetação de recursos humanos em 2012 foi a seguinte: 

Recursos humanos Planeados Executados Desvio % Realização 

Dirigente Superior 2 1 0 50% 

Dirigentes Intermédios 2 0 -2 0% 

Técnicos Superiores 19 17 -2 89% 

Assistentes Técnicos 3 3 0 100% 

TOTAL 26 21 -4 81% 
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33     BB AA LL AA NN ÇÇ OO   SS OO CC II AA LL   
Face ao reduzido número de colaboradores, o IPAC está dispensado de apresentar Balanço 
Social. 
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4.1  Apreciação qualitativa e quantitativa dos resultados alcançados. 

A expressão qualitativa resultante da aplicação da autoavaliação do QUAR corresponde a um 
desempenho BOM, uma vez que foram atingidos todos os objetivos e superados alguns 
(conforme exposto em 2.1  e consta do Anexo 5.1 ). 

 

QUAR Eficácia Eficiência Qualidade 

Planeado 40% 30% 30% 

Realizado 40,3% 33,2% 31,9% 

Avaliação final do serviço 

Bom Satisfatório Insatisfatório 

105%   

4.2  Menção proposta pelo dirigente máximo do serviço como 
resultado da autoavaliação, de acordo com o n.º1 do artigo 18.º 
da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

De acordo com o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, como 
resultado da autoavaliação, propomos ao abrigo do n.º3 do mesmo artigo, que seja atribuída 
ao IPAC a menção qualitativa de desempenho BOM. 

Pelo Conselho Diretivo,  

Leopoldo Cortez 

4.3  Conclusões prospetivas fazendo referência, nomeadamente, a 
um plano de melhoria a implementar no ano seguinte. Baseado no 
Decreto-Lei n.º 183/96, de 27 de setembro e na Lei n.º 
66-B/2007, de 28 de dezembro. 

O IPAC teve um ano de 2012 com um enquadramento legal novo, que não foi implementado 
totalmente pela publicação tardia dos estatutos e ausência de nomeação do Conselho 
Diretivo, o que continuou a dificultar a sua gestão e funcionalidade. Cumulativamente, os 
condicionalismos de recrutamento e falta de recursos humanos afetaram a expansão das 
atividades e a capacidade de resposta. 

Embora os objetivos estratégicos tenham sido alcançados, e de um modo global, o IPAC tenha 
cumprido a missão que lhe foi atribuída, continuam a existir melhorias a implementar, 
nomeadamente na rapidez e capacidade de resposta. A melhoria constatada em 2012 dos 
indicadores de controlo de processo é encorajadora e prossegue a tendência já verificada 
desde 2009, mas precisa de continuar, o que se afigura desafiador, face ao cenário de 
restrições económicas e aumento do volume operacional.  

Os resultados operacionais alcançados, com um aumento de 4% do número de entidades 
acreditadas em 2012, indicam que a acreditação continua a ser exigida (e reconhecida) pelo 
mercado e pelos reguladores. 

O aumento de entidades acreditadas e de candidaturas acarreta um aumento do volume 
operacional em número de avaliações efetuadas (mais 5% face a 2011 e mais 67% desde a sua 
criação em 2004), abrangendo novos sectores de acreditação, o que força a crescente 
diversificação e sistematização da atuação do IPAC. 

Os resultados económicos refletem este incremento de atividade, realçando-se o resultado 
líquido positivo obtido no final deste ano, bem como a inexistência de transferências do 
Orçamento do Estado para o IPAC, continuando o IPAC a política de autossustentabilidade 
financeira total (100%) assumida desde a sua criação. 
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A satisfação medida através dos inquéritos a clientes indica que foram percecionadas 
melhorias comparativamente a 2012 em vários indicadores, embora tenha decrescido a 
avaliação global e em especial o fator preço. A insatisfação com o fator preço necessitará de 
ser gerida, uma vez que o IPAC não recebe atualmente dotações do Orçamento Geral do 
Estado e ainda transfere uma parte muito significativa das suas receitas para o IPQ, o que o 
priva de recursos económicos que poderiam contribuir para uma diminuição dos custos da 
acreditação. 

Os resultados da autoavaliação pelo QUAR correspondem a um desempenho bom (105%), 
tendo sido atingidos todos os objetivos e superados alguns. 

A avaliação pelos pares realizada em 2012 teve resultados satisfatórios que possibilitam a 
manutenção do IPAC nos Acordos Internacionais da EA (e consequentemente IAF e ILAC) com 
que se alavanca a competitividade dos agentes económicos nacionais que são clientes diretos 
do IPAC, bem como dos clientes destes. 

Com a nomeação do Conselho Diretivo em março de 2013, o IPAC fica capacitado para 
implementar plenamente a lei orgânica e estatutos publicados em 2012 e prosseguir com 
firmeza a missão e atribuições que lhe foram confiadas. 

Deste modo o IPAC irá implementar medidas que proporcionem o continuar das melhorias, 
incluindo o completar do quadro de efetivos, a automatização e informatização dos principais 
processos, e a melhoria da comunicação e interface com os clientes, avaliadores e 
reguladores. 
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